
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.493 - SC (2014/0124982-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BANCO SAFRA S/A 
AGRAVANTE : SAFRA LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ MENDES MEDITSCH E OUTRO(S)
  LEO KRAKOWIAK 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS  
PROCURADOR : HILÁRIO FELIX FAGUNDES FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. 
2. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de setembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.493 - SC (2014/0124982-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BANCO SAFRA S/A 
AGRAVANTE : SAFRA LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ MENDES MEDITSCH E OUTRO(S)
  LEO KRAKOWIAK 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS  
PROCURADOR : HILÁRIO FELIX FAGUNDES FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 1.412-1.416, e-STJ) que 

negou seguimento ao Recurso Especial.

A agravante sustenta, em suma, que a verba honorária foi fixada em valor 

irrisório.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.8.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, in casu, além de os honorários 

não terem sido fixados em patamar exorbitante ou irrisório, não foram abstraídos pela Corte 

de origem os aspectos fáticos necessários para uma nova apreciação da verba honorária, 

limitando-se a mencionar a baixa complexidade da causa. 

Assim sendo, conclusão diversa da alcançada pelo julgado exige o reexame das 

provas e dos fatos, o que, a rigor, é vedado pela Súmula 7/STJ.

Ademais, mesmo que superado este óbice, pacificou-se nesta Corte o 

entendimento de que, quando a parte vencida for a Fazenda Pública, a condenação em 

honorários advocatícios deve ser feita conforme delineado no artigo 20, § 4º, do CPC, não 

estando o magistrado adstrito aos limites de mínimo e máximo estabelecidos no artigo 20, § 3º, 

daquele Estatuto, podendo determinar valores abaixo ou acima destes. Cito precedentes da 

Corte Especial do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO DA FAZENDA 
PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 
20, § 4.º, DO CPC. CRITÉRIO DE EQUIDADE. BASE DE CÁLCULO. 
NÃO-INCIDÊNCIA DA LIMITAÇÃO MÍNIMA E MÁXIMA DO § 3.º DO 
MESMO ARTIGO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADO. 
PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL. EMBARGOS ACOLHIDOS. 
DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Vencida a Fazenda Pública, incide o § 4.º do art. 20 do 
Código de Processo Civil, devendo os honorários advocatícios serem 
fixados segundo o critério de equidade, aferido pelas circunstâncias 
previstas nas alíneas a, b e c do § 3.º, do mesmo artigo.
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2. Assim, não se aplica os limites máximo e mínimo previstos 
no  § 3.º do art. 20 do Código de Processo Civil, tampouco há 
obrigatoriedade de que a imposição da verba honorária incida sobre o 
valor da condenação. Com efeito, pode-se adotar como base de cálculo ou o 
valor da condenação ou o valor da causa, ou ainda pode-se arbitrar valor 
fixo.

3. Precedentes da Corte Especial: EREsp n. 491.055/SC, Rel. 
Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DE DIREITO, DJ de 06/12/2004; 
EREsp 624356/RS, Rel. Ministro NILSON NAVES, DJe de 08/10/2009 (AgRg 
nos EREsp 858.035/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, 
DJe 16/08/2010, grifei).

Fazenda Pública (condenação). Honorários advocatícios (base de 
cálculo). Precedentes da Corte Especial (aplicação).

1. Aplica-se o § 4º do art. 20 do Cód. de Pr. Civil quando 
vencida a Fazenda Pública, fixando-se os honorários de acordo com o 
critério de equidade. Nesses casos, não é obrigatória a observância dos 
limites máximo e mínimo nem a imposição de tal verba sobre o valor da 
condenação.

2. Quando do juízo de equidade, o magistrado deve levar em 
conta o caso concreto à vista das circunstâncias previstas no art. 20, § 3º, 
alíneas a, b e c, além disso pode adotar como base de cálculo ou o valor da 
causa, ou o valor da condenação, pode até arbitrar valor fixo.

3. Precedentes da Corte Especial: EREsps 491.055, de 2004, e 
637.905, de 2005.

4. Embargos de divergência conhecidos e recebidos.
(EREsp 624.356/RS, Rel. Ministro  NILSON NAVES, CORTE 

ESPECIAL, DJe 08/10/2009, grifei).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0124982-1 REsp 1.458.493 / SC

Números Origem:  00073094420148240000  023046950845  20080618007  20080618007000500  23046950845

PAUTA: 18/09/2014 JULGADO: 18/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO SAFRA S/A
RECORRENTE : SAFRA LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADOS : LEO KRAKOWIAK

ANDRÉ LUIZ MENDES MEDITSCH E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS
PROCURADOR : HILÁRIO FELIX FAGUNDES FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SAFRA S/A
AGRAVANTE : SAFRA LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADOS : LEO KRAKOWIAK

ANDRÉ LUIZ MENDES MEDITSCH E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS
PROCURADOR : HILÁRIO FELIX FAGUNDES FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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